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SÚMULAS VINCULANTES
SV1 – Ofende a garantia constitucional do 
ato jurídico perfeito a decisão que, sem pon-
derar as circunstâncias do caso concreto, 
desconsidera a validez e a eficácia de acordo 
constante de termo de adesão instituído pela 
Lei Complementar 110/2001.

	` Precedentes RE 431363 AgR, RE 427801 AgR-
-ED, RE 418918

SV2 – É inconstitucional a lei ou ato norma-
tivo Estadual ou Distrital que disponha sobre 
sistemas de consórcios e sorteios, inclusive 
bingos e loterias.

	` Precedentes ADI 3277, ADI 2690, ADI 3183, ADI 
2996, ADI 3147, ADI 2847

SV3 – Nos processos perante o Tribunal de 
Contas da União asseguram-se  o contradi-
tório e a ampla defesa quando da decisão 
puder resultar anulação ou revogação de ato 
administrativo que beneficie o interessado, 
excetuada a apreciação da legalidade do 
ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma e pensão.

	` Precedentes MS 24728, MS 24742, MS 24754, 
MS 24268

SV4 – Salvo nos casos previstos na Consti-
tuição, o salário mínimo não pode ser usado 
como indexador de base de cálculo de van-
tagem de servidor público ou de empregado, 
nem ser substituído por decisão judicial.

	` Precedentes RE 565714, RE 439035, RE 338760, 
RE 221234, RE 217700, RE 208684, RE 236396

SV5 – A falta de defesa técnica por advo-
gado no processo administrativo disciplinar 
não ofende a Constituição.

	` Precedentes RE 434059, MS 24961, RE 244027, 
AI 207197 AgR,

SV6 – Não viola a Constituição o estabele-
cimento de remuneração inferior ao salário 
mínimo para as praças prestadoras de ser-
viço militar inicial.

	` Precedentes RE 570177, RE 551453, RE 551608, 
RE 558279, RE 557717, RE 557606, RE 556233, 
RE 556235, RE 555897, RE 551713, RE 551778, 
RE 557542

SV7 – A  norma do  § 3º do artigo 192 da 
Constituição, revogada pela Emenda Consti-
tucional 40/2003, que limitava a taxa de juros 
reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação con-
dicionada à edição de lei complementar.

	` Precedentes RE 582650 QO, AI 187925 AgR, 
RE 237952, RE 237472, RE 186594, RE 184837, 
RE 157897

SV8 – São inconstitucionais o pará-
grafo único do artigo 5º do Decreto-Lei 
1.569/1977  e os artigos  45  e 46 da Lei 
8.212/1991, que tratam da prescrição e 
decadência do crédito tributário.

	` Precedentes RE 560626, RE 556664, RE 559882, 
RE 559943, RE 138284, RE 106217

SV9 – O disposto no artigo 127 da Lei 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi rece-
bido pela ordem constitucional vigente,  e 
não se lhe aplica o limite temporal previsto 
no caput do artigo 58.

	` Precedentes HC 92791, AI 580259, AI 570188 
AgR-ED, HC 91084, HC 90107, RE 452994
	`  Cancelada. RE 1.116.485, Tema 477.

SV10 – Viola a cláusula de reserva de ple-
nário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fra-
cionário de tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do Poder Público, afasta 
sua incidência, no todo ou em parte.

	` Precedentes RE 482090, AI 472897, RE 544246, 
RE 319181, RE 240096

SV11 – Só é lícito o uso de algemas em casos 
de resistência e de fundado receio de fuga 
ou de perigo à integridade física própria ou 
alheia, por parte do preso ou de terceiros, jus-
tificada a excepcionalidade por escrito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar,  civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nuli-
dade da prisão ou do ato processual a que 
se refere, sem prejuízo da responsabilidade 
civil do Estado.

	` Precedentes HC 91952, HC 89429, HC 71195, 
RHC 56465

SV12 – A cobrança de taxa de matrícula nas 
universidades públicas viola o disposto no 
art. 206, IV, da Constituição Federal.

	` Precedentes RE 562779, RE 500171, RE 542422, 
RE 536744, RE 536754, RE 526512, RE 543163, 
RE 510378, RE 542594, RE 510735, RE 511222, 
RE 542646

SV13 – A nomeação de cônjuge, compa-
nheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
da autoridade nomeante ou de servidor da 
mesma pessoa jurídica investido em cargo 
de direção, chefia ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de con-
fiança ou, ainda, de função gratificada na 
administração pública direta e indireta em 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, compre-
endido o ajuste mediante designações recí-
procas, viola a Constituição Federal. 

	` Precedentes ADC 12, ADC 12 MC, MS 23780, 
ADI 1521 MC

SV14 – É direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos elemen-
tos de prova que, já documentados em pro-
cedimento investigatório realizado por órgão 
com competência de polícia judiciária, digam 
respeito ao exercício do direito de defesa.

	` Precedentes HC 91684, HC 92331, HC 88520, HC 
90232, HC 88190, HC 87827, HC 82354

SV15 – O cálculo de gratificações e outras 
vantagens do servidor  público não incide 
sobre o abono utilizado para se atingir o salá-
rio mínimo.

	` Precedentes RE 572921 QO-RG, RE 512845 AgR, 
RE 518760 AgR, RE 548983 AgR, RE 490879 AgR, 
RE 474381 AgR, RE 436368 AgR, RE 439360 AgR

SV16 – Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação 
da EC 19/98), da Constituição, referem-se ao 
total da remuneração percebida pelo servi-
dor público.

	` Precedentes RE 582019 QO-RG, AI 601522 
AgR, AI 492967 AgR, RE 265129, RE 197072, 
RE 199098

SV17 – Durante o período previsto no pará-
grafo 1º do artigo 100 da Constituição, não 
incidem juros de mora sobre os precatórios 
que nele sejam pagos.

	` Precedentes RE 591085 QO-RG, RE 583871, RE 
589345, RE 571222, RE 393737 AgR, RE 372190 
AgR, RE 298616, RE 305186

SV18 – A dissolução da sociedade ou do 
vínculo conjugal, no curso do mandato, não 
afasta a inelegibilidade prevista no § 7º do 
artigo 14 da Constituição Federal.

	` Precedentes RE 568596, RE 433460, RE 446999
SV19 – A  taxa cobrada exclusivamente em 
razão dos serviços públicos de coleta, remo-
ção e tratamento ou destinação de lixo ou 
resíduos provenientes de imóveis não viola o 
artigo 145, II, da Constituição Federal.

	` Precedentes RE 576321 QO-RG, AI 684607 AgR, 
RE 532940 AgR, RE 362578 AgR, RE 481713 AgR, 
RE 273074 AgR, RE 473816 AgR, RE 411251 AgR, 
AI 481619 AgR, AI 457972 AgR, RE 440992 AgR, 
AI 476945 AgR, AI 460195 AgR, RE 393331 AgR, 
AI 459051 AgR, RE 256588 ED-EDv RE 206777

SV20 – A Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-Administrativa – GDATA, 
instituída pela Lei 10.404/2002, deve ser 
deferida aos inativos nos valores correspon-
dentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pon-
tos no período de fevereiro a maio de 2002 
e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, 
da Lei 10.404/2002, no período de junho de 
2002 até a conclusão dos efeitos do último 
ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º 
da Medida Provisória 198/2004, a partir da 
qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos.

	` Precedentes RE 597154 QO-RG, RE 476390, 
RE 476279

SV21 – É  inconstitucional a  exigência de 
depósito ou arrolamento prévios de dinheiro 
ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo.

	` Precedentes AI 698626 QO-RG, AI 687411, AC 
1887 MC, RE 563844, AI 649432, AI 351042 
AgR-ED, RE 370927 AgR, AI 431017 AgR, RE 
389383, RE 390513, AI 398933 AgR, AI 408914 
AgR, RE 504288 AgR, RE 388359, ADI 1976

SV22 – A Justiça do Trabalho é competente 
para processar e julgar as ações de indeniza-
ção por danos morais e patrimoniais decor-
rentes de acidente de trabalho propostas 
por empregado contra empregador, inclu-
sive aquelas que ainda não possuíam sen-
tença de mérito em primeiro grau quando 
da promulgação da Emenda Constitucional 
45/2004.

	` Precedentes CC 7204, AI 529763 AgR-ED, AI 
540190 AgR, AC 822 MC

SV23 – A  Justiça do Trabalho é compe-
tente para processar e julgar ação possessó-
ria ajuizada em decorrência do exercício do 
direito de greve pelos trabalhadores da inicia-
tiva privada. 

	` Precedentes RE 579648, RE 555075, RE 576803, 
AI 611670, AI 598457, RE 238737, CJ 6959

SV24 – Não se tipifica crime material contra 
a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos 
I a IV, da Lei 8.137/1990, antes do lançamento 
definitivo do tributo.

	` Precedentes HC 85185, HC 85463, HC 83353, 
HC 86120, HC 85428, HC 81611

SV25 – É ilícita a prisão civil de depositá-
rio infiel, qualquer que seja a modalidade de 
depósito.

	` Precedentes HC 87585, RE 349703, RE 466343, 
HC 95967, HC 96687 MC, HC 91950, HC 93435, 
HC 96582, RE 562051 RG, HC 95170 MC, HC 
90172

SV26 – Para efeito de progressão de 
regime no cumprimento de pena por crime 
hediondo, ou equiparado,  o juízo da execu-
ção observará a inconstitucionalidade do art. 
2º da Lei 8.072, de 25 de julho de 1990, sem 
prejuízo de avaliar se o condenado preenche, 
ou não, os requisitos objetivos e subjetivos 
do benefício, podendo determinar, para tal 
fim, de modo fundamentado, a realização de 
exame criminológico.

	` Precedentes HC 90262, HC 85677 QO, AI 
559900 EDv-AgR, AI 460085 EDv-AgR, HC 
82959, HC 86224, AI 504022 EDv-AgR, HC 
88231, RHC 86951
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AÇÃO DIRETA DE  
INCONSTITUCIONALIDADE – ADI

ADI nº 576
Ementa: EMENTA DEFENSORIA PÚBLICA. 
INSTITUIÇÃO ESSENCIAL À FUNÇÃO 
JURISDICIONAL DO ESTADO. ACESSO À 
JUSTIÇA. DEFESA JURÍDICA INTEGRAL 
DOS NECESSITADOS. ART. 134 DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL. ATOS EXTRAPROCES-
SUAIS. CONCILIAÇÃO. MEDIAÇÃO. AMPLA 
DEFESA E CONTRADITÓRIO. AÇÃO PENAL 
PRIVADA E SUBSIDIÁRIA DA PÚBLICA. 
PATROCÍNIO DOS DIREITOS E INTERESSES 
DO CONSUMIDOR, DA CRIANÇA E DO ADO-
LESCENTE, DO IDOSO E DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA FÍSICA. ASSISTÊNCIA JUDICI-
ÁRIA. TRANSPOSIÇÃO. ART. 22 DO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSI-
TÓRIAS. OBSERVÂNCIA. DESVIO DE FUN-
ÇÃO. INOCORRÊNCIA. ISONOMIA REMUNE-
RATÓRIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. 
A Defensoria Pública, instituição essencial à 
função jurisdicional do Estado, é o órgão res-
ponsável por conferir a máxima efetividade à 
garantia fundamental do acesso à Justiça, 
uma vez que incumbida da orientação jurí-
dica e da defesa dos necessitados (CF, art. 
134). 2. O papel e o potencial da Defensoria 
Pública para exercer a defesa jurídica inte-
gral dos necessitados hão de ser estendidos 
a atos extraprocessuais, aí incluída a promo-
ção da “conciliação entre as partes, quando 
conveniente, antes da propositura da ação”. 
3. As garantias fundamentais do acesso 
à Justiça e da ampla defesa e do contradi-
tório, cristalizadas no incisos XXXV e LV do 
art. 5º do Texto Constitucional, implicam o 
dever do Estado-Defensor de promover, em 
benefício dos hipossuficientes, a ação penal 
privada e, no caso de inércia do Ministério 
Público, a subsidiária da pública (inciso LIX), 
de modo que não é razoável impor restrição 
à legitimidade para agir no contexto do pro-
cesso penal. 4. É incompatível com a Consti-
tuição Federal, ainda que em sua redação ori-
ginal, a limitação da atuação da Defensoria 
Pública às demandas individuais dos neces-
sitados. O propósito maior do órgão é asse-
gurar o efetivo acesso à Justiça por todos os 
necessitados, observados os direitos funda-
mentais previstos no art. 5º, XXXV, LXXIV e 
LXXVIII, da Carta da República. A opção das 
ações coletivas racionaliza o trabalho do 
Poder Judiciário e aumenta a possibilidade 
de serem alcançadas soluções uniformes e 
igualitárias para os diferentes titulares dos 
mesmos direitos, garantindo-se a eficiência 
da prestação jurisdicional, a duração razo-
ável do processo e a justiça das decisões. 
Mostra-se harmônica com o perfil constitu-
cional da Defensoria Pública a competência 
para patrocinar os direitos e interesses do 
consumidor, da criança e do adolescente, 
do idoso e das pessoas com deficiência, 
mesmo que a atuação se dê em sede de ação 
coletiva. 5. A Constituição de 1988, ao insti-
tuir a Defensoria Pública, resguardou situa-
ções jurídicas consolidadas relativamente à 
assistência judiciária dos necessitados. Por 
meio do art. 22 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, disciplinou o aprovei-
tamento daqueles que vinham atuando na 
função de defensor público, de modo a evi-
tar prejuízo ou interrupção dos serviços pres-
tados, que constituem direito fundamental 
dos menos afortunados. 6. Os servidores 

investidos na função de defensor público até 
a data em que instalada a Assembleia Nacio-
nal Constituinte têm direito à opção pela 
carreira, independentemente da forma da 
investidura originária, desde que cumpridos 
os requisitos definidos pelo Texto Constitu-
cional. Precedentes. Os requisitos são dois: 
(i) vínculo com a Administração Pública em 
data anterior à instalação da Assembleia 
Nacional Constituinte e (ii) investidura na 
função, e não no cargo, de defensor público. 
7. O parágrafo único do art. 16 da Lei Com-
plementar n. 9.230/1991 do Rio Grande do 
Sul não dilata a exceção prevista na Consti-
tuição (ADCT, art. 22), apenas a concretiza 
no âmbito estadual. Assim, ao transpor para 
o cargo de Defensor Público da classe ini-
cial os Assistentes Judiciários que optaram 
pelo cargo de Assessor e exerciam as fun-
ções típicas de defensor público, mostra-se 
de todo compatível com a Carta Federal de 
1988. 8. Em relação ao art. 17, caput, da Lei 
Complementar n. 9.230/1991 do Rio Grande 
do Sul, não é possível concluir pela atribui-
ção de remuneração de Assessor a funcio-
nários públicos em desvio de função. O pró-
prio complexo normativo estadual integrou, 
no cargo de Assessor, os ocupantes dos car-
gos de Assistente Judiciário e de Assessor 
Jurídico. O dispositivo pretende, a todos os 
títulos, promover a isonomia remuneratória 
considerados os servidores que exerciam 
atividades de Assistente Judiciário. 9. Pedido 
julgado improcedente.

ADI nº 803
Ementa: Ação direta de inconstituciona-
lidade. 2. Lei 8.234, de 17 de setembro de 
1991. Expressão “privativas” contida no 
caput do art. 3º. Profissão de nutricionista. 
3. Constitucionalidade. Atividades eminente-
mente técnicas que não se confundem com 
as desempenhadas por profissionais de nível 
médio. Ressalva quanto a outras categorias, 
tais como nutrólogos, bioquímicos e gastro-
enterologistas. 4. Inexistência de restrição 
ao exercício de trabalho, ofício ou profissão 
em desconformidade com a Constituição. 5. 
Ação direta de inconstitucionalidade julgada 
improcedente, respeitado o âmbito de atua-
ção profissional específico.

ADI nº 1049
Ementa: EMENTA AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSIÇÕES 
NORMATIVAS DAS LEIS N. 8.212/1991 E 
8.213/1991, NA REDAÇÃO DADA PELA DE N. 
8.870/1994. PERDA PARCIAL DE OBJETO. 
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO E SALÁRIO DE BENEFÍCIO. 
ABONO DE PERMANÊNCIA EM SERVIÇO. 
EXTINÇÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUI-
RIDO A REGIME JURÍDICO. 1. O art. 93 da Lei 
n. 8.212/1991, no texto conferido pela de n. 
8.870/1994, foi revogado de forma expressa 
pela Lei n. 9.639/1998, e o art. 82 da Lei n. 
8.213/1991 tornou-se insubsistente ante o 
disposto no art. 8º da Lei n. 9.032/1995. A 
jurisprudência do Supremo é firme no sen-
tido de que a revogação ou a alteração subs-
tancial do dispositivo impugnado implica a 
perda superveniente do objeto da ação de 
controle abstrato de constitucionalidade, 
ainda que remanesçam efeitos concretos 

da legislação nela impugnada. 2. O décimo 
terceiro salário nem sempre integrou a base 
de cálculo das contribuições previdenciá-
rias. Na Consolidação das Leis da Previdên-
cia Social de 1984 (Decreto n. 89.312/1984, 
art. 136, I), veio a ser expressamente exclu-
ído do salário de contribuição, orientação 
que foi mantida, sob a égide da Constituição 
de 1988, no Decreto n. 357/1991 (art. 30, § 
6º). 3. Por ser verba de natureza salarial, o 
décimo terceiro pode sofrer a incidência de 
contribuição previdenciária (enunciado n. 
688 da Súmula do Supremo). No entanto, 
uma vez que os benefícios previdenciários 
são calculados tendo por base os valores 
das contribuições e o tempo de trabalho, ele 
pode induzir distorções no aspecto temporal 
do cálculo do benefício ao implicar o acrés-
cimo de uma parcela de contribuição às doze 
anuais. 4. A alteração do art. 25, II, da Lei n. 
8.213/1991 pela de n. 8.870/1994 eliminou o 
abono de permanência em serviço do rol dos 
benefícios previdenciários sujeitos à carên-
cia de 180 contribuições mensais. Não tendo 
ocorrido modificação no período de carên-
cia para nenhum benefício, visto que apenas 
foi repetido o prazo de 180 meses, mostra-
-se sem fundamento a alegação de afronta a 
direito adquirido ou mesmo de revogação do 
art. 142 da Lei n. 8.213/1991. 5. Ação parcial-
mente conhecida, e, nessa extensão, pedido 
julgado improcedente.

ADI nº 1698
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE POR OMISSÃO EM RELAÇÃO AO 
DISPOSTO NOS ARTS. 6º, 23, INC. V, 208, 
INC. I, e 214, INC. I, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. ALEGADA INÉRCIA ATRIBU-
ÍDA AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA PARA 
ERRADICAR O ANALFABETISMO NO PAÍS 
E PARA IMPLEMENTAR O ENSINO FUN-
DAMENTAL OBRIGATÓRIO E GRATUITO A 
TODOS OS BRASILEIROS. 1. Dados do recen-
seamento do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística demonstram redução do 
índice da população analfabeta, comple-
mentado pelo aumento da escolaridade de 
jovens e adultos. 2. Ausência de omissão por 
parte do Chefe do Poder Executivo federal 
em razão do elevado número de programas 
governamentais para a área de educação. 
3. A edição da Lei n. 9.394/96 (Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional) e da 
Lei n. 10.172/2001 (Aprova o Plano Nacional 
de Educação) demonstra atuação do Poder 
Público dando cumprimento à Constituição. 
4. Ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão improcedente.

ADI nº 1805
Ementa: EMENTA AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONS-
TITUCIONAL ELEITORAL. EC Nº 16/1997. 
REELEIÇÃO. CHEFES DO PODER EXECU-
TIVO. ROMPIMENTO COM A TRADIÇÃO 
DE VEDAÇÃO À REELEIÇÃO. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO EXPRESSA DE DESINCOM-
PATIBILIZAÇÃO. NORMA DE ELEGIBILI-
DADE. PRIORIZAÇÃO DA CONTINUIDADE 
ADMINISTRATIVA. CANDIDATURA PARA O 
MESMO CARGO. AUSENTE VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA IGUALDADE. PERMISSÃO 
DE REELEIÇÃO PARA UM ÚNICO MANDATO 
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da administração pública municipal direta 
e indireta. Precedentes. 3. É formalmente 
inconstitucional lei municipal pela qual se 
legisla sobre matéria referente a diretrizes 
e bases da educação nacional, prevista no 
inc. XXIV do art. 22 da Constituição da Repú-
blica, e vedar a utilização da linguagem neu-
tra na grade curricular e no material didático 
de instituições de ensino públicas ou priva-
das do Município de Uberlândia/MG. Pre-
cedentes. 4. A proibição do uso da lingua-
gem neutra ofende a garantia da liberdade 
de expressão, manifestada pela proibição 
da censura, a promoção do bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação e o princípio da isonomia. Preceden-
tes. 5. Arguição de descumprimento de pre-
ceito fundamental na qual a) convertido o 
julgamento da medida cautelar em mérito, 
conhecida parcialmente, e b) nesta parte, jul-
gada procedente para declarar a inconstitu-
cionalidade da Lei n. 13.904/2022, do Muni-
cípio de Uberlândia/MG, quanto à proibição 
de uso da linguagem neutra na grade curri-
cular e no material didático de instituições 
de ensino públicas ou privadas do Município.

ADPF nº 1166
Ementa: Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental. Direito administrativo 
e outras matérias de direito público. Proi-
bição do uso de linguagem neutra em ins-
tituições de ensino localizadas no Municí-
pio de Votorantim/SP. Inconstitucionalidade 

formal. Pedido julgado procedente. I. Caso 
em exame 1. Arguição de descumprimento 
de preceito fundamental proposta pela 
Aliança Nacional LGBTI+ e pela Associação 
Brasileira De Famílias Homotransafetivas 
– ABRAFH, em face da Lei 2.972, de 15 de 
maio de 2023, do Município de Votorantim/
SP. II. Questão em discussão 2. A questão 
em discussão consiste em saber (i) se cabe 
ADPF proposta em face lei municipal e (ii) se 
ato normativo municipal pode vedar o uso de 
linguagem neutra nas instituições de ensino 
locais. III. Razões de decidir 3. Preliminar. 
Cabe arguição de descumprimento de pre-
ceito fundamental em face de lei municipal. 
4. Preliminar. A petição inicial não se revela 
inepta, tendo em vista que as alegações e 
os elementos comprobatórios juntados aos 
autos permitem a adequada compreensão 
da questão constitucional que se coloca. 
5. Mérito. Compete privativamente à União 
legislar sobre diretrizes e bases da educa-
ção nacional, conforme estabelecido no art. 
22, XXIV, da Constituição Federal, sendo for-
malmente inconstitucional lei estadual ou 
municipal que permita ou proíba a utilização 
de linguagem neutra nos estabelecimentos 
de ensino. IV. Dispositivo 6. Pedido julgado 
procedente.

ADPF nº 1201
Ementa: Direito ambiental. Arguição de des-
cumprimento de preceito fundamental. Rea-
lização de Audiência Pública. Complexi-
dade dos temas debatidos e multiplicidade 

de enfoques técnicos. Drástica redução do 
quadro de pesquisadores ambientais. Infor-
mações complementares e providências 
adicionais. medida cautelar parcialmente 
concedida. Obrigação de apresentar plane-
jamento. Decisão referendada. I. Caso em 
exame 1. Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental ajuizada pelo Par-
tido Socialismo e Liberdade (P-SOL) con-
tra a União Federal e o Estado de São Paulo, 
visando combater graves violações a precei-
tos constitucionais ambientais e exigir medi-
das concretas para a proteção dos biomas 
Cerrado e Mata Atlântica. II. Questão em dis-
cussão 2. A questão em discussão consiste 
na determinação de providências adicionais 
e na solicitação de informações complemen-
tares, pertinentes à adoção de medidas para 
prevenir e mitigar os impactos das queima-
das e fortalecer a fiscalização ambiental. III. 
Razões de decidir 3. Complementação das 
informações que se revela especialmente 
relevante diante da complexidade dos temas 
debatidos na audiência pública, bem como 
da multiplicidade de enfoques técnicos apre-
sentados pelos especialistas. 4. A ausência 
de quadro funcional compatível com a com-
plexidade das atribuições científicas justifica 
a necessidade de um plano de recomposi-
ção do quadro de pesquisadores ambientais. 
Risco de dano grave e irreparável ou de difí-
cil reparação. IV. Dispositivo 5. Decisão 
referendada.

TEMAS DE REPERCUSSÃO GERAL
Tema de Repercussão Geral nº 13
Tese: É inconstitucional o art. 13 da Lei 
8.620/1993, na parte em que estabelece que 
os sócios de empresas por cotas de respon-
sabilidade limitada respondem solidaria-
mente, com seus bens pessoais, por débi-
tos junto à Seguridade Social. Situação: Há 
repercussão geral. Leading case: transitado 
em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 6
Tese: 1. A ausência de inclusão de medica-
mento nas listas de dispensação do Sistema 
Único de Saúde - SUS (RENAME, RESME, 
REMUME, entre outras) impede, como regra 
geral, o fornecimento do fármaco por deci-
são judicial, independentemente do custo. 
2. É possível, excepcionalmente, a conces-
são judicial de medicamento registrado na 
ANVISA, mas não incorporado às listas de 
dispensação do Sistema Único de Saúde, 
desde que preenchidos, cumulativamente, 
os seguintes requisitos, cujo ônus probató-
rio incumbe ao autor da ação: (a) negativa de 
fornecimento do medicamento na via admi-
nistrativa, nos termos do item ‘4’ do Tema 
1234 da repercussão geral; (b) ilegalidade do 
ato de não incorporação do medicamento 
pela Conitec, ausência de pedido de incorpo-
ração ou da mora na sua apreciação, tendo 
em vista os prazos e critérios previstos nos 
artigos 19-Q e 19-R da Lei nº 8.080/1990 e 
no Decreto nº 7.646/2011; c) impossibili-
dade de substituição por outro medicamento 
constante das listas do SUS e dos protoco-
los clínicos e diretrizes terapêuticas; (d) com-
provação, à luz da medicina baseada em evi-
dências, da eficácia, acurácia, efetividade 

e segurança do fármaco, necessariamente 
respaldadas por evidências científicas de 
alto nível, ou seja, unicamente ensaios clíni-
cos randomizados e revisão sistemática ou 
meta-análise; (e) imprescindibilidade clínica 
do tratamento, comprovada mediante laudo 
médico fundamentado, descrevendo inclu-
sive qual o tratamento já realizado; e (f) inca-
pacidade financeira de arcar com o custeio 
do medicamento. 3. Sob pena de nulidade da 
decisão judicial, nos termos do artigo 489, § 
1º, incisos V e VI, e artigo 927, inciso III, § 1º, 
ambos do Código de Processo Civil, o Poder 
Judiciário, ao apreciar pedido de concessão 
de medicamentos não incorporados, deverá 
obrigatoriamente: (a) analisar o ato adminis-
trativo comissivo ou omissivo de não incor-
poração pela Conitec ou da negativa de for-
necimento da via administrativa, à luz das 
circunstâncias do caso concreto e da legis-
lação de regência, especialmente a política 
pública do SUS, não sendo possível a incur-
são no mérito do ato administrativo; (b) afe-
rir a presença dos requisitos de dispensação 
do medicamento, previstos no item 2, a partir 
da prévia consulta ao Núcleo de Apoio Téc-
nico do Poder Judiciário (NATJUS), sempre 
que disponível na respectiva jurisdição, ou a 
entes ou pessoas com expertise técnica na 
área, não podendo fundamentar a sua deci-
são unicamente em prescrição, relatório ou 
laudo médico juntado aos autos pelo autor 
da ação; e (c) no caso de deferimento judi-
cial do fármaco, oficiar aos órgãos compe-
tentes para avaliarem a possibilidade de sua 
incorporação no âmbito do SUS. Situação: 
Há repercussão geral. Leading case: transi-
tado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 8
Tese: A Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL incide sobre o lucro decor-
rente das exportações. A imunidade prevista 
no artigo 149, § 2º, inciso I, da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 33/2001, não o alcança. 
Situação: Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 13
Tese: É inconstitucional o art. 13 da Lei 
8.620/1993, na parte em que estabelece que 
os sócios de empresas por cotas de respon-
sabilidade limitada respondem solidaria-
mente, com seus bens pessoais, por débi-
tos junto à Seguridade Social. Situação: Há 
repercussão geral. Leading case: transitado 
em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 15
Tese: Não viola a Constituição o estabele-
cimento de remuneração inferior ao salário 
mínimo para as praças prestadoras de ser-
viço militar inicial. Situação: Há repercussão 
geral. Leading case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 20
Tese: A contribuição social a cargo do 
empregador incide sobre ganhos habituais 
do empregado, quer anteriores ou posterio-
res à Emenda Constitucional nº 20/1998. 
Situação: Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 21
Tese: É constitucional a fixação de alíquota 
progressiva para o Imposto sobre Trans-
missão Causa Mortis e Doação — ITCD. 
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AÇÃO DIRETA DE  
INCONSTITUCIONALIDADE – ADI

ADI nº 144
Ementa: Ação Direta de Inconstitucionali-
dade. 2. Artigo 28, § 5º, da Constituição do 
Estado do Rio Grande do Norte. 3. Fixação 
de data para o pagamento dos vencimentos 
dos servidores públicos estaduais e munici-
pais, da administração direta, indireta, autár-
quica, fundacional, de empresa pública e de 
sociedade de economia mista, corrigindo-
-se monetariamente os seus valores se 
pagos em atraso. 4. Violação dos artigos 
34, VII, c, e 22, I, da Constituição Federal. 5. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada 
parcialmente procedente para confirmar a 
medida liminar e declarar inconstitucionais 
as expressões “municipais” e “de empresa 
pública e de sociedade de economia mista”, 
constantes do § 5º, art. 28, da Constituição 
do Estado do Rio Grande do Norte.

ADI nº 255
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE. INCISO X DO ART. 7º DA CONS-
TITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL. BENS DO ESTADO. TERRAS DOS 
EXTINTOS ALDEAMENTOS INDÍGENAS. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 20, I E XI, 22, CAPUT 
E INCISO I, E 231 DA CONSTITUIÇÃO FEDE-
RAL. INTERPRETAÇÃO CONFORME. EXTIN-
ÇÃO OCORRIDA ANTES DO ADVENTO DA 
CONSTITUIÇÃO DE 1891. ADI JULGADA 
PARCIALMENTE PROCEDENTE. I - A juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, por 
diversas vezes, reconheceu que as terras 
dos aldeamentos indígenas que se extingui-
ram antes da Constituição de 1891, por have-
rem perdido o caráter de bens destinados a 
uso especial, passaram à categoria de terras 
devolutas. II - Uma vez reconhecidos como 
terras devolutas, por força do artigo 64 da 
Constituição de 1891, os aldeamentos extin-
tos transferiram-se ao domínio dos Estados. 
III – ADI julgada procedente em parte, para 
conferir interpretação conforme à Constitui-
ção ao dispositivo impugnado, a fim de que 
a sua aplicação fique adstrita aos aldeamen-
tos indígenas extintos antes da edição da pri-
meira Constituição Republicana.

ADI nº 350
Ementa: EMENTA Ação direta de inconstitu-
cionalidade. Artigo 204 da Constituição do 
Estado de São Paulo, o qual proíbe a caça, 
sob qualquer pretexto, em todo o Estado. 
Competência concorrente para legislar sobre 
caça. Ausência de invasão de competência 
legislativa da União. Interpretação conforme 
à Constituição. 1. A Lei Federal nº 5.197/67 
proíbe a utilização, a perseguição, a destrui-
ção, a caça ou a apanha de animais silves-
tres, bem como de seus ninhos, abrigos e 
criadouros naturais. A norma prevê a pos-
sibilidade de exceção a essa proibição nos 
casos em que as peculiaridades regionais 
comportarem o exercício da caça, a qual 
está condicionada à permissão expressa 
do poder público federal mediante ato regu-
lamentador (art. 1º, § 1º). Trata-se de norma 
geral que propicia a edição de normas 
suplementares pelos estados destinadas 
a pormenorizar o conteúdo da lei federal e 
a adequar seus termos às peculiaridades 
regionais. 2. O art. 204 da Constituição do 
Estado de São Paulo é norma protecional 

da fauna silvestre remanescente no territó-
rio estadual, e, ao proibir a caça, atende às 
peculiaridades regionais e às diretrizes da 
Constituição Federal para a defesa e a pre-
servação das espécies animais em risco de 
extinção. Agiu o constituinte estadual den-
tro dos limites de sua competência constitu-
cional concorrente para legislar sobre caça, 
nos termos do art. 24, VI, da Carta Maior. 3. 
O art. 204 da Constituição do Estado de São 
Paulo, ao proibir a caça, “sob qualquer pre-
texto”, em todo o Estado, não teve a intenção 
de vedar as atividades de “destruição” para 
fins de controle e de “coleta” para fins cientí-
ficos, as quais, ao invés de implicarem riscos 
ao meio ambiente, destinam-se ao reequilí-
brio do ecossistema e, se devidamente fisca-
lizadas, cumprem relevante função de prote-
ção ao meio ambiente. 4. Ação direta julgada 
parcialmente procedente, conferindo-se 
interpretação conforme à Constituição à 
expressão “sob qualquer pretexto”, esclare-
cendo-se que não se incluem na vedação 
estabelecida na norma estadual a destruição 
para fins de controle e a coleta para fins cien-
tíficos, as quais estão previstas, respectiva-
mente, nos arts. 3º, § 2º, e 14 da Lei Federal 
nº 5.197/1967.

ADI nº 558
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. NORMAS SOBRE PROCESSA-
MENTO E JULGAMENTO DE CRIME DE RES-
PONSABILIDADE: COMPETÊNCIA PRIVA-
TIVA DA UNIÃO. PRERROGATIVA DE FORO 
CONCEDIDA A MEMBROS DAS PROCURA-
DORIAS GERAIS DO ESTADO, MEMBROS DA 
PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLA-
TIVA, MEMBROS DA DEFENSORIA PÚBLICA, 
DELEGADOS DE POLÍCIA, VICE-PREFEITOS 
E VEREADORES: IMPOSSIBILIDADE DE 
AMPLIAÇÃO DAS HIPÓTESES PREVISTAS 
NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚLICA. LEGI-
TIMIDADE PARA O CONTROLE DIRETO DE 
CONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA ESTADUAL: POSSIBILIDADE DE 
AMPLIAÇÃO PELO CONSTITUINTE ESTA-
DUAL. NORMAS SOBRE ELABORAÇÃO DE 
LISTA TRÍPLICE PARA ESCOLHA DO PRO-
CURADOR-GERAL DE JUSTIÇA: VÍCIO DE 
INICIATIVA. NORMAS SOBRE ATRIBUIÇÕES 
DA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL: 
VÍCIO DE INICIATIVA. DEFESA DE DIREI-
TOS COLETIVOS. ALTERAÇÃO DO PARA-
DIGMA CONSTITUCIONAL: PREJUÍZO DA 
AÇÃO. CONCESSÃO AOS VEREADORES DE 
IMUNIDADES FORMAIS NÃO PREVISTAS 
NO INC. VIII DO ART. 29 DA CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA: INCONSTITUCIONALI-
DADE. IMPOSSIBILIDADE DE SE RESTRINGI-
REM AS HIPÓTESES DE INTERVENÇÃO DOS 
ESTADOS NOS MUNICÍPIOS PREVISTAS 
NO ART. 35 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. 1. É inconstitucional dispositivo da 
Constituição do Rio de Janeiro pelo qual se 
dispõe competir à Assembleia Legislativa do 
Estado processar e julgar Defensor Público-
-Geral do Estado nos crimes de responsa-
bilidade. Compete privativamente à União 
legislar sobre normas de processamento e 
julgamento de crimes de responsabilidade 
(inc. I do art. 22 da Constituição da Repú-
blica e Súmula Vinculante n. 46 do Supremo 

Tribunal Federal). 2. Afronta ao inc. I do art. 
22 da Constituição da República de dispo-
sitivo de Constituição estadual que atribui 
crime de responsabilidade aos procurado-
res-gerais que, apesar de convocados pela 
Assembleia Legislativa para prestar informa-
ções, deixem de comparecer de forma injus-
tificada. 3. São inconstitucionais os disposi-
tivos da Constituição do Rio de Janeiro nos 
quais se estabelecer estabelece competente 
o Tribunal de Justiça estadual para julgar, 
originariamente, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, os membros das Procu-
radorias Gerais do Estado, os membros da 
Procuradoria da Assembleia Legislativa, os 
membros da Defensoria Pública, os Delega-
dos de Polícia, os Vice-Prefeitos e os Verea-
dores. Impossibilidade de se estabelecer, em 
Constituição estadual, normas de processa-
mento e julgamento de crimes de responsa-
bilidade: inc. I do art. 22 da Constituição da 
República. São inconstitucionais normas 
que conferem prerrogativa de foro, nos cri-
mes comuns, a autoridades não previstas na 
Constituição da República ou que guardem 
direta correspondência com aqueles previs-
tos naquele documento. Questão de Ordem 
na Ação Penal n. 97/RJ: interpretação restri-
tiva da prerrogativa de foro. Não se autoriza, 
no art. 25 e no § 1º do art. 125 da Constitui-
ção da República, o constituinte estadual a 
ampliar as hipóteses de prerrogativa de foro 
além daquelas previstas na Constituição da 
República. Natureza excepcional em respeito 
aos princípios republicano, da igualdade e do 
juiz natural. 4. No § 2º do art. 125 da Consti-
tuição da República se veda seja atribuída a 
um único órgão a legitimidade para a repre-
sentação de inconstitucionalidade de leis 
ou atos normativos estaduais ou municipais 
em face da Constituição Estadual. Os Esta-
dos detêm autonomia para ampliar os legi-
timados para além do previsto no art. 103 
da Constituição da República. Não ofende 
os art. 132 e 134 da Constituição da Repú-
blica a atribuição ao Procurador-Geral do 
Estado, ao Defensor Público Geral do Estado, 
à Comissão Permanente da Assembleia 
Legislativa e aos membros da Assembleia 
Legislativa para ajuizarem ação de controle 
abstrato no Tribunal de Justiça estadual. 5. 
É inconstitucional formal e materialmente, 
por ofensa à al. d do inc. II do § 1º do art. 61 
e aos §§3º e 5º do art. 128 da Constituição 
da República, dispositivo da Constituição do 
Estado do Rio de Janeiro que trata da lista 
tríplice para a escolha do Procurador-Geral 
de Justiça e limita sua participação aos inte-
grantes da carreira com mais de dois anos 
de atividade. 6. Inconstitucionalidade for-
mal do § 3º do art. 179 da Constituição do 
Rio de Janeiro: afronta à al. d do inc. I do § 
1º do art. 61 da Constituição da República na 
qual se elencam atribuições institucionais 
da Defensoria Pública estadual. Prejuízo da 
ação direta quanto à alegação de inconstitu-
cionalidade material: alteração do art. 134 da 
Constituição da República. 7. Os entes fede-
rados não dispõem de competência para 
ampliar as imunidades constitucionalmente 
previstas aos vereadores no inc. VIII do art. 
29 da Constituição da República. É incons-
titucional norma da Constituição do Rio de 
Janeiro que concede imunidades formais 
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AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE – ADC
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de conflitos se mostram em harmonia com 
preceitos constitucionais que promovem 
o acesso à justiça, à ampla defesa e à efi-
ciência na administração da justiça. 5. São 
inconstitucionais o parágrafo único do art. 
24, o caput do art. 26 e os §§ 2º e 5º do art. 
27 da Lei estadual n. 6.646/2023 pois inva-
dem a competência da União para legislar 
sobre direito processual, nos termos do inc. 
I do art. 22 da Constituição da República, ao 
instituírem sanções processuais e disposi-
ções diversas das previstas na legislação 
nacional referente ao benefício da gratui-
dade de justiça. Precedentes. 6. As altera-
ções decorrentes da Lei n. 6.646/2023 do 
Amazonas acarretaram em majoração dos 
valores das custas judiciais, assim, necessá-
ria a observância da norma da al. c do inc. III 
do art. 150 da Constituição da República que 
veda a cobrança de tributos antes de decorri-
dos noventa dias da publicação da lei que os 
instituiu ou aumentou. Precedentes. 7. Ação 
direta de inconstitucionalidade na qual con-
vertida a apreciação da medida cautelar em 
julgamento de mérito. Ação parcialmente 
conhecida e, nesta parte, julgada parcial-
mente procedente para declarar: a) a incons-
titucionalidade do parágrafo único do art. 24, 

o caput do art. 26 e os §§ 2º e 5º do art. 27 da 
Lei n. 6.646/2023 do Amazonas; b) a incons-
titucionalidade parcial sem redução de texto 
do art. 44 da Lei 6.646/2023 do Amazonas, 
para reconhecer que a eficácia da majoração 
tributária ocasionada somente teve início 
válido após completados 90 (noventa) dias 
de sua publicação.

ADI nº 7685
Ementa: Direito Tributário. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Reserva de Lei Com-
plementar da União para definição do “valor 
adicionado” utilizado no cálculo da cota-
-parte do ICMS destinada aos Municípios. 
Procedente. I. Caso em exame 1. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade, com pedido de 
medida cautelar, proposta pela Procuradoria-
-Geral da República, visando à declaração de 
inconstitucionalidade: (i) do art. 3º, § 16, da 
Lei nº 5.645/1991 do Estado do Pará, inclu-
ído pela Lei Estadual nº 10.310/2023; (ii) do 
art. 3º, inciso III, e do art. 5º, inciso V, ambos 
do Decreto nº 4.478/2001 do Estado do Pará, 
incluídos pelo Decreto nº 1.182/2014; e (iii) do 
art. 4º, inciso VI, da Instrução Normativa nº 
16/2021 da Secretaria da Fazenda do Pará. 
II. Questão em discussão 2. A controvérsia 
consiste em verificar se a norma estadual 

que altera o cálculo do valor adicionado para 
empresas mineradoras usurpou competên-
cia normativa atribuída à Lei Complementar 
da União. III. Razões de decidir 3. A legislação 
estadual que define o “valor adicionado” para 
os fins previstos no art. 158, § 1º, inciso I, da 
Constituição Federal é formalmente incons-
titucional, pois invade competência legisla-
tiva privativa da União, em afronta ao art. 161, 
inciso I, da Constituição Federal de 1988. 4. 
É, portanto, inconstitucional o art. 3º, § 16, 
da Lei nº 5.645/1991 do Estado do Pará, que 
estabeleceu tal definição, por vício insaná-
vel. Por consequência, declara-se também 
a inconstitucionalidade, por arrastamento, 
do art. 3º, inciso III, e do art. 5º, inciso V, 
ambos do Decreto nº 4.478/2001 do Estado 
do Pará, bem como do art. 4º, inciso VI, da 
Instrução Normativa nº 16/2021 da Secre-
taria da Fazenda do Pará. Dispositivos rele-
vantes citados: CF/1988, arts. 158, § 1º, I, e 
161, I. Jurisprudência relevante citada: ADI 
3.726, Rel. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, 
DJe 19.12.2013; ADI 1.423, Rel. Joaquim Bar-
bosa, Tribunal Pleno, DJe 08.06.2007; ADI 
3.262 MC, Rel. Carlos Britto, Tribunal Pleno, 
DJ 04.03.2005; ADI 2.728, Rel. Maurício Cor-
rêa, Tribunal Pleno, DJ 20.02.2004.

AÇÃO DECLARATÓRIA DE  
CONSTITUCIONALIDADE – ADC

ADC nº 69
Ementa: CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. 
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LC 
101/2000). ARTS. 18, CAPUT, E 19, CAPUT E 
§§ 1º E 2º. BASE DE CÁLCULO DA DESPESA 
TOTAL COM PESSOAL. DIVERGÊNCIAS 
INTERPRETATIVAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXCLUSÃO DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO 
NA FONTE (IRRF) E DOS VALORES PAGOS A 
INATIVOS E PENSIONISTAS DO CÁLCULO 
DE GASTO COM PESSOAL. COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA DA UNIÃO. DESRESPEITO ÀS 
REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊN-
CIA (ARTS. 24, I, E 169, CAPUT, DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL). PROCEDÊNCIA DA 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIO-
NALIDADE. 1. As regras de distribuição de 
competências legislativas são alicerces do 

federalismo e consagram a fórmula de divi-
são de centros de poder em um Estado de 
Direito. Princípio da predominância do inte-
resse. 2. A Constituição Federal de 1988, pre-
sumindo, de forma absoluta para algumas 
matérias, a presença do princípio da predo-
minância do interesse, estabeleceu, a priori, 
diversas competências para cada um dos 
entes federativos, União, Estados-Membros, 
Distrito Federal e Municípios, e, a partir des-
sas opções, pode ora acentuar maior centra-
lização de poder, principalmente na própria 
União (CF, art. 22), ora permitir uma maior 
descentralização nos Estados-Membros e 
nos Municípios (CF, arts. 24 e 30, inciso I). 3. 
No plano financeiro, a Constituição estabele-
ceu, em seu art. 169, caput, que a despesa 
com pessoal ativo e inativo da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
respeite os limites estipulados em lei comple-
mentar de caráter nacional, atualmente, a Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000). 
4. A exclusão do imposto de renda retido na 
fonte (IRRF) e dos valores pagos a inativos 
e pensionistas, salvo as exceções previstas 
na Lei de Responsabilidade Fiscal, contraria 
diretamente os arts. 18 e 19 da Lei Comple-
mentar 101/2000 e, consequentemente, o 
art. 169 da Constituição Federal. Preceden-
tes (ADI 6129 MC, Rel. Min. MARCO AURÉ-
LIO, Red. p/ o acórdão Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Tribunal Pleno, DJe de 25/3/2020). 
5. Ação Declaratória de Constitucionalidade 
julgada procedente.

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE  
PRECEITO FUNDAMENTAL – ADPF

ADPF nº 24

Ementa: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO 
DE PRECEITO FUNDAMENTAL. LEI COM-
PLEMENTAR 101/2000. LEI DE RESPON-
SABILIDADE FISCAL (LRF). ARTIGOS 18, 
CAPUT, E 20, I “A” E “B”, II, “A”, “B”, “C” E “D”, 
III, “A” E “B”, § 1º. PRINCÍPIOS FEDERATIVO 
E DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. COMPA-
TIBILIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 1. O art. 18 
está inserido na Seção II da LRF, que cuida 
exatamente dos limites para despesas com 
pessoal, prestando-se a definir qual a base 
de cálculo a ser considerada para fins de 

verificação dos limites. 2. A definição de 
um teto de gastos particularizado, segundo 
os respectivos poderes ou órgãos afetados 
(art. 20 da LRF), não representa intromissão 
na autonomia financeira dos Entes subnacio-
nais. Reforça, antes, a autoridade jurídica da 
norma do art. 169 da CF, no propósito, fede-
rativamente legítimo, de afastar dinâmicas 
de relacionamento predatório entre os Entes 
componentes da Federação. 3. Só a fixação 
de consequências individualizadas para os 
desvios perpetrados por cada instância pode 
tornar o compromisso fiscal efetivo. A LRF 
estabeleceu modelo de corresponsabilidade 

entre os Poderes. Ao positivar esse modelo, a 
LRF não violou qualquer disposição constitu-
cional, mas sim prestigiou a prudência fiscal, 
valor chancelado constitucionalmente. 4. O 
fato de haver um limite, estabelecido em per-
centual diferenciado, para os gastos de pes-
soal do MPDFT, não exclui as suas respecti-
vas dotações do crivo político que os órgãos 
de direção superior do Ministério Público da 
União possam optar a fazer no momento da 
formalização da proposta orçamentária. 5. 
Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental julgada improcedente.
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – 
ADI

ADI nº 469
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTI-
TUCIONALIDADE – PREJUÍZO. Uma vez 
suplantado, mediante novo preceito, o ato 
atacado na ação direta de inconstitucionali-
dade, cumpre declarar o prejuízo do pedido 
formalizado.

ADI nº 1634
Ementa: Direito constitucional. Ação direta 
de inconstitucionalidade. Normas estaduais 
que versam sobre processo e julgamento de 
governador por crime de responsabilidade. 
1. Ação direta em que se requer a declara-
ção de inconstitucionalidade: (i) da expres-
são “depois de declarada, por aquela, pelo 
voto de dois terços de seus membros, a pro-
cedência da acusação”, contida no caput do 
art. 73 da Constituição do Estado de Santa 
Catarina; (ii) da expressão “por dois terços 
dos membros da Assembleia concluindo 
pelo recebimento da representação”, con-
tida no art. 243, §4º, do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa desse Estado. 2. 
Dispositivo do Regimento Interno da Assem-
bleia Legislativa revogado pela Resolução 
DP nº 70/1999. Ação direta prejudicada, por-
tanto, nesta parte. 3. Expressão contida no 
caput do art. 73 da Constituição catarinense 
já declarada inconstitucional pelo STF em 
sede de controle abstrato de constituciona-
lidade (ADI 4386, sob minha relatoria, j. em 
24.10.2018). Ação direta prejudicada tam-
bém nesta parte. 4. Ação direta de inconsti-
tucionalidade que se extingue sem resolução 
do mérito.

ADI nº 2146
Ementa: CONSTITUCIONAL. DISPOSITI-
VOS DA LEI 10.340/1999 DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, REFERENTE A PROVIMENTO 
DE SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO. 
COEXISTÊNCIA DE PROCESSOS DE FIS-
CALIZAÇÃO ABSTRATA NA CORTE ESTA-
DUAL E NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALI-
DADE INTEGRAL DA NORMA PELO TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA, POR VÍCIO DE INICIATIVA. 
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO NO JULGA-
MENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PREJUÍZO DA AÇÃO. PERDA SUPERVE-
NIENTE DO OBJETO. 1. O Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo declarou a incons-
titucionalidade da Lei 10.340/1999 em sua 
integralidade, por vício de iniciativa, tendo 
este SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL man-
tido o respectivo acórdão no julgamento do 
Recurso Extraordinário 537.134 (Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO, redator p/ acórdão Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, 
DJe de 27/4/2021), do que decorre o prejuízo 
da ação, em face da perda superveniente de 
seu objeto. 2. Ação Direta de Inconstituciona-
lidade não conhecida.

ADI nº 2200
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITU-
CIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA N. 
1.950-62/2000, CONVERTIDA NA LEI N. 
10.192/2001. REVOGAÇÃO DOS §§ 1º E 2º 
DO ART. 1º DA LEI N. 8.542/1992. ACOR-
DOS E CONVENÇÕES COLETIVOS DE 
TRABALHO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 
N. 13.467/2017. PREJUÍZO DA AÇÃO. 1. 

Argumentação genérica quanto à indica-
ção de afronta ao inc. XXXVII do art. 5º da 
Constituição da República. 2. A conversão da 
Medida Provisória n. 1.950-62/2000 na Lei 
n. 10.192/2001 torna prejudicado o debate 
sobre o preenchimento da excepcionali-
dade exigida pelo art. 62 da Constituição da 
República. 3. Nos incs. VI e XXVI do art. 7º 
da Constituição da República não se discipli-
nam a vigência e a eficácia das convenções e 
dos acordos coletivos de trabalho. A confor-
mação desses institutos compete ao legisla-
dor ordinário, que deverá, à luz das demais 
normas constitucionais, eleger políticas 
legislativas aptas a viabilizar a concretização 
dos direitos dos trabalhadores. 4. Superve-
niência da Lei n. 13.467/2017, que expressa-
mente veda ultratividade no direito do traba-
lho brasileiro. Esvaziamento da discussão 
quanto à lei revogadora. Impossibilidade de 
repristinação das normas revogadas pelos 
dispositivos questionados. 5. Ação direta de 
inconstitucionalidade prejudicada.

ADI nº 2288
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITU-
CIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA N. 
1.950-66/2000, CONVERTIDA NA LEI N. 
10.192/2001. REVOGAÇÃO DOS §§ 1º E 2º 
DO ART. 1º DA LEI N. 8.542/1992. ACORDOS 
E CONVENÇÕES COLETIVOS DE TRABA-
LHO. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AOS 
INCS. V, VI, XI E XXVI DO ART. 7º E AO § 2º 
DO ART. 114 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. PREJUÍZO DA AÇÃO. 1. No art. 19 da 
Medida Provisória n. 1.950-66/2000 (con-
vertida na Lei n. 10.192/2001), na parte em 
que foram revogados os §§ 1º e 2º da Lei n. 
8.542/1992, não há contrariedade aos incs. 
V, VI, XI e XXVI do art. 7º e § 2º do art. 114 da 
Constituição da República, pelo caráter infra-
constitucional da disciplina referente à vigên-
cia dos acordos e convenções coletivos de 
trabalho. 2. A Constituição da República não 
disciplina a vigência e a eficácia das conven-
ções e acordos coletivos de trabalho. A con-
formação desses institutos é de competên-
cia do legislador ordinário, que deverá, à luz 
das demais normas constitucionais, eleger 
políticas legislativas capazes de viabilizar a 
concretização dos direitos dos trabalhado-
res. 3. Superveniência da Lei n. 13.467/2017, 
que expressamente veda ultratividade no 
direito do trabalho brasileiro. Esvaziamento 
da discussão quanto à lei revogadora. 
Impossibilidade de repristinação das nor-
mas revogadas pelos dispositivos questio-
nados. 4. Ação direta de inconstitucionali-
dade prejudicada.

ADI nº 2340
Ementa: ÁGUA - FORNECIMENTO - INTER-
RUPÇÃO - COBRANÇA - AFASTAMENTO. 
Na dicção da sempre ilustrada maioria (seis 
votos a cinco), surgem a relevância do pedido 
formulado de concessão de liminar e o risco 
de manter-se com plena eficácia o quadro, 
ante norma estadual que impõe, a sociedade 
de economia mista estadual, a obrigatorie-
dade de suprir a falta de fornecimento nor-
mal de água mediante caminhões-pipa, sob 
pena de cancelamento automático da conta 
do mês em que ocorrida a interrupção

ADI nº 2485
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE. CONSTITUCIONAL. LEI ESTA-
DUAL PELA QUAL FIXADO PISO SALA-
RIAL DE CATEGORIAS PROFISSIONAIS. 
AÇÃO DIRETA AJUIZADA POR CONFEDE-
RAÇÃO QUE NÃO REPRESENTA TODOS 
OS TRABALHADORES SUBMETIDOS À LEI 
IMPUGNADA. PERTINÊNCIA TEMÁTICA: 
A INCONSTITUCIONALIDADE ALEGADA 
ALCANÇARIA A TOTALIDADE DA LEI IMPUG-
NADA, INDEPENDENTE DA CATEGORIA 
REPRESENTADA PELA ENTIDADE AUTORA. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE CONHECIDA. DISTINÇÃO ENTRE 
SALÁRIO MÍNIMO E PISO SALARIAL ESTA-
BELECIDA NA JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SUPREMO TRIBUNAL (ADI N. 2.358-MC/
RJ, ADI N. 2.401-MC/RJ E ADI N. 2.403-MC/
RJ). ALEGADA CONTRARIEDADE AOS INCS. 
IV E V DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. INOCORRÊNCIA. AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 
IMPROCEDENTE. 1. Inocorrência de perda 
superveniente do objeto da presente ação 
direta, pois as alterações promovidas por leis 
posteriores atém-se aos valores dos pisos 
salariais definidos na lei questionada, sem 
modificação do conteúdo normativo que 
importasse no prejuízo dos argumentos tra-
zidos pela Autora. Precedentes. 2. Descabe 
limitar o conhecimento da ação direta se a 
inconstitucionalidade alegada pela entidade 
autora alcançaria toda a Lei n. 11.647/2001 
do Rio Grande do Sul, sendo irrelevante a dis-
tinção entre as categorias profissionais rela-
tivas aos objetivos estatutários da autora e 
as categorias que não se relacionam com 
esses objetivos. 2. Não há contrariedade 
aos incs. IV e V do art. 7º da Constituição da 
República. Pela lei impugnada foram defini-
dos as categorias profissionais e os pisos 
salariais aplicáveis a cada uma delas, a partir 
de critérios específicos que levaram em con-
sideração a exigência constitucional de pro-
porcionalidade à extensão e à complexidade 
do trabalho. 3. Ação direta de inconstitucio-
nalidade julgada improcedente.

ADI nº 2575
Ementa: Ação direta de inconstitucionali-
dade. Emenda nº 10/01 à Constituição do 
Estado do Paraná. Prejudicialidade do julga-
mento da Emenda, em razão do trânsito em 
julgado da ADI 2616 que tratava do mesmo 
tema. Efeito repristinatório da redação origi-
nária da norma. Constitucionalidade da cria-
ção de um órgão autônomo de perícia. 1. 
Ação direta proposta em face do art. 50 da 
Constituição do Estado do Paraná, em sua 
redação original, e dos seus arts. 46 e 50, 
com a redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 10/01, os quais criaram um novo 
órgão de polícia, a “Polícia Científica”. 2. Pre-
judicialidade do julgamento referente à EC nº 
10, aqui também questionada, uma vez que 
a Corte já se pronunciou, a uma só voz, pela 
procedência da ADI nº 2.616, já transitada 
em julgado. 3. Em virtude do efeito repristina-
tório da declaração de inconstitucionalidade 
nos processos de controle concentrado, com 
a declaração de inconstitucionalidade formal 
do art. 50 da Constituição estadual, na reda-
ção a ele conferida pela EC nº 10/01 (nos 

Encarte-VM-Bahia-Constitucional-2ed.indd   344Encarte-VM-Bahia-Constitucional-2ed.indd   344 24/07/2026   15:00:4524/07/2026   15:00:45



34
5

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – ADI
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termos da ADI 2616), subsistirá a redação ori-
ginária do art. 50 da Constituição estadual, 
que, apesar de praticamente idêntica àquela 
conferida pela Emenda Constitucional nº 
10/01 ao caput do art. 50, é norma originá-
ria da Carta do Estado do Paraná e, por isso, 
não incide no vício de iniciativa, sendo neces-
sária sua análise em relação ao conteúdo 
material do art. 144 da Constituição Federal. 
4. Não ofende o § 4º do art. 144 da Consti-
tuição a estruturação de um órgão com-
posto por peritos criminais e médicos legis-
tas, separado da Polícia Civil e autônomo. O 
art. 50 da Constituição do Estado do Paraná, 
na redação originária, embora faça menção 
ao órgão denominado de “Polícia Científica”, 
por si só, não cria uma nova modalidade de 
polícia, como órgão de segurança pública, 
mas apenas disciplina órgão administrativo 
de perícia. Nada impede que o referido órgão 
continue a existir e a desempenhar suas fun-
ções no Estado do Paraná, não precisando, 
necessariamente, estar vinculado à Polícia 
Civil. 5. Ação direta julgada prejudicada na 
parte referente à Emenda à Constituição do 
Estado do Paraná nº 10/2001, e conferindo-
-se interpretação conforme à expressão 
“polícia científica”, contida na redação origi-
nária do art. 50 da Constituição Estadual, tão 
somente para afastar qualquer interpretação 
que confira a esse órgão o caráter de órgão 
de segurança pública.

ADI nº 2630
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITU-
CIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO 
ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONA-
LIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO 
ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS – ATO 
DESTITUÍDO DE NORMATIVIDADE – INSU-
FICIÊNCIA DE DENSIDADE NORMATIVA – 
AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER 
DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 
PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE 
AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS 
FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE 
AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 
MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGI-
TIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉC-
NICA DE MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPRO-
VIDO. – Não se legitima a instauração do 
controle normativo abstrato, quando o juízo 
de constitucionalidade depende, para efeito 
de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato 
estatal impugnado e o conteúdo de outras 
normas jurídicas infraconstitucionais edi-
tadas pelo Poder Público. A ação direta não 
pode ser degradada em sua condição jurídica 
de instrumento básico de defesa objetiva da 
ordem normativa inscrita na Constituição. A 
válida e adequada utilização desse meio pro-
cessual exige que o exame “in abstracto” do 
ato estatal impugnado seja realizado, exclu-
sivamente, à luz do texto constitucional. A 
inconstitucionalidade deve transparecer, 
diretamente, do próprio texto do ato estatal 
impugnado. A prolação desse juízo de des-
valor não pode e nem deve depender, para 
efeito de controle normativo abstrato, da pré-
via análise de outras espécies jurídicas infra-
constitucionais, para, somente a partir desse 
exame e num desdobramento exegético ulte-
rior, efetivar-se o reconhecimento da ilegiti-
midade constitucional do ato questionado. 
Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO. – Crises de legalidade – que irrom-
pem no âmbito do sistema de direito posi-
tivo – revelam-se, por sua natureza mesma, 
insuscetíveis de controle jurisdicional con-
centrado, pois a finalidade a que se acha 

vinculado o processo de fiscalização nor-
mativa abstrata restringe-se, tão somente, 
à aferição de situações configuradoras de 
inconstitucionalidade direta, imediata e fron-
tal. Precedentes. – O controle concentrado 
de constitucionalidade somente pode inci-
dir sobre atos do Poder Público revestidos 
de suficiente densidade normativa. A noção 
de ato normativo, para efeito de fiscaliza-
ção abstrata, pressupõe, além da autonomia 
jurídica da deliberação estatal, a constata-
ção de seu coeficiente de generalidade abs-
trata, bem assim de sua impessoalidade. 
Esses elementos – abstração, generalidade, 
autonomia e impessoalidade – qualificam-
-se como requisitos essenciais que confe-
rem, ao ato estatal, a necessária aptidão 
para atuar, no plano do direito positivo, como 
norma revestida de eficácia subordinante de 
comportamentos estatais ou determinante 
de condutas individuais. A jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal tem ressaltado 
que atos estatais de efeitos concretos não 
se expõem, em sede de ação direta, à fisca-
lização concentrada de constitucionalidade. 
A ausência do necessário coeficiente de 
generalidade abstrata impede, desse modo, 
a instauração do processo objetivo de con-
trole normativo abstrato. Precedentes. – O 
Supremo Tribunal Federal tem salientado, 
em seu magistério jurisprudencial, a propó-
sito da motivação “per relationem”, que ino-
corre ausência de fundamentação quando 
o ato decisório – o acórdão, inclusive – 
reporta-se, expressamente, a manifestações 
ou a peças processuais outras, mesmo as 
produzidas pelo Ministério Público, desde 
que, nestas, se achem expostos os motivos, 
de fato ou de direito, justificadores da deci-
são judicial proferida. Precedentes. Doutrina. 
O acórdão, ao fazer remissão aos fundamen-
tos fático-jurídicos expostos no parecer do 
Ministério Público – e ao invocá-los como 
expressa razão de decidir –, ajusta-se, com 
plena fidelidade, à exigência jurídico-consti-
tucional de motivação a que estão sujeitos 
os atos decisórios emanados do Poder Judi-
ciário (CF, art. 93, IX).

ADI nº 2736
Ementa: RECURSO. Embargos de declara-
ção. Pretensão de atribuição de efeito ex 
nunc a pronúncia de inconstitucionalidade 
do art. 29-C da Lei nº 8.036, de 1990. Inad-
missibilidade. Clareza quanto à eficácia ex 
tunc do acórdão que julgou procedente a 
ADI nº 2.736. Omissão, contradição ou obs-
curidade. Inexistência. Recurso com caráter 
ostensivamente infringente. Embargos rejei-
tados. São de rejeitar embargos de declara-
ção opostos a acórdão em que não há omis-
são, contradição, nem obscuridade.

ADI nº 2971
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE – INSTRUMENTO DE AFIRMA-
ÇÃO DA SUPREMACIA DA ORDEM CONS-
TITUCIONAL – O PAPEL DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL COMO LEGISLA-
DOR NEGATIVO – LEI COMPLEMENTAR 
Nº 224/2000, DO ESTADO DE RONDÔNIA 
(ART. 64, “CAPUT” E PARÁGRAFO ÚNICO) 
– A NOÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE/
INCONSTITUCIONALIDADE COMO CON-
CEITO DE RELAÇÃO – A QUESTÃO PER-
TINENTE AO BLOCO DE CONSTITUCIO-
NALIDADE – POSIÇÕES DOUTRINÁRIAS 
DIVERGENTES EM TORNO DO SEU CONTE-
ÚDO – O SIGNIFICADO DO BLOCO DE CONS-
TITUCIONALIDADE COMO FATOR DETER-
MINANTE DO CARÁTER CONSTITUCIONAL, 

OU NÃO, DOS ATOS ESTATAIS – NECESSI-
DADE DA VIGÊNCIA ATUAL, EM SEDE DE 
CONTROLE ABSTRATO, DO PARADIGMA 
CONSTITUCIONAL ALEGADAMENTE VIO-
LADO – SUPERVENIENTE MODIFICAÇÃO/
SUPRESSÃO DO PARÂMETRO DE CON-
FRONTO E DO TEXTO DA NORMA ESTA-
TAL IMPUGNADA – HIPÓTESE DE PREJU-
DICIALIDADE – EXTINÇÃO ANÔMALA DO 
PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO NORMATIVA 
ABSTRATA – PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – AÇÃO DIRETA JUL-
GADA PREJUDICADA – PARECER DA PRO-
CURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO 
NÃO PROVIMENTO – RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO.

ADI nº 2998
Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONA-
LIDADE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA 
DECISÃO QUE DECLAROU A INCONSTI-
TUCIONALIDADE DO ARTIGO 161 DO CTB. 
RECEBIMENTO. I. Caso em exame 1. Embar-
gos de declaração opostos contra acórdão 
que declarou a inconstitucionalidade do 
artigo 161 do Código de Trânsito Brasileiro. II. 
Questão em discussão 2. Pede-se a modula-
ção dos efeitos da declaração de inconstitu-
cionalidade. III. Razões de decidir 3. São cabí-
veis embargos de declaração para conhecer 
de pedido de modulação dos efeitos da deci-
são de mérito das ações de controle con-
centrado. Precedentes. 4. Necessidade de 
preservar o princípio da segurança jurídica 
e a estabilidade das relações jurídico-admi-
nistrativas decorrentes de disposição legal 
que vigorou por mais de vinte anos. IV. Dis-
positivo 5. Embargos de declaração recebi-
dos para modular os efeitos da declaração 
de inconstitucionalidade do artigo 161 do 
Código de Trânsito Brasileiro, e, assim, pre-
servar os atos administrativos praticados até 
a data da publicação do acórdão de mérito.

ADI nº 3005
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE. APLICAÇÃO DA TR EM SUBSTI-
TUIÇÃO AO IPC. LEI 8.177/1991. INCIDÊNCIA 
EM CONTRATOS ANTERIORES À PROMUL-
GAÇAO DO DIPLOMA NORMATIVO COM 
A FIXAÇAO DE NOVOS ÍNDICES DE COR-
REÇÃO. OFENSA À REGRA DA INTANGIBI-
LIDADE DO ATO JURÍDICO PERFEITO. ADI 
JULGADA PROCEDENTE. I - A despeito da 
deliberação interna do Banco Central do Bra-
sil – BC, constante da COTA DEJUR-913/92, 
de 26 de novembro de 1992, no sentido de 
explicitar que não se aplica o art. 26 da Lei 
8.177/1991 aos contratos celebrados antes 
da sua promulgação, a norma permanece 
em vigor, ostentando caráter geral e abstrato, 
sendo cabível ação direta de constitucionali-
dade para impugná-la. II – A norma atacada, 
ao estabelecer a incidência da TR em substi-
tuição do IPC nas operações de crédito rural, 
contratadas junto às instituições financei-
ras, com recursos oriundos de depósitos à 
vista, sem qualquer ressalva, tem o condão 
de alcançar ajustes celebrados antes do 
advento da mencionada Lei. III – Disposição 
que se afigura incompatível com a garantia 
fundamental de proteção ao ato jurídico per-
feito, pois tem o potencial de alterar uma rela-
ção jurídica preexistente e consolidada, em 
frontal violação ao art. 5º, XXXVI, da Consti-
tuição Federal. IV - Ação direta de inconstitu-
cionalidade julgada procedente.
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